
Convocar e realizar a Reunião da assembleia geral constitutiva com a
participação dos associados interessados para:
deliberar sobre a constituição da associação;
aprovar os respectivos estatutos (disponibilizar a minuta antes da
reunião);
mandatar dois associados para a celebração da escritura pública.
A reunião, incluindo a designação dos mandatários, ficará registada
em Ata.
Os estatutos deverão conter, designadamente, as seguintes matérias:
– Os bens ou serviços com que os associados concorrem para o
património social;
– A denominação da associação;
– O fim/ objeto da associação;
– Localização da sede;
– A forma de funcionamento;
– A sua duração, caso não se constitua por tempo indeterminado.

Efetuar a Escritura Pública em Cartório Notarial,
com vistas ao reconhecimento normativo da
Entidade,( personalidade jurídica.
Para lavrar a escritura é necessário o certificado de
admissibilidade de firma ou denominação, a
indicação do NIPC e a Ata da Assembleia
constitutiva;

RNPC atribui um NIPC
provisório e o
Certificado (válido
por 90 dias)

Requerer o Certificado de
Admissibilidade de Firma ou
Denominação  junto ao RNPC
(presencial/correio/site)

O Registo da inscrição no RNPC poderá ser logo
promovida pelo notário que realizou a Escritura
Pública, ou pelos fundadores, no prazo de
validade do Certificado de Admissibilidade de
Firma ou Denominação.

O Notário que procede à escritura promove, às expensas da associação, e de
imediato, a publicação da constituição e dos estatutos no Portal da Justiça:
http://publicacoes.mj.pt/. Só a partir da publicação é que o ato de constituição, os
estatutos e as suas alterações produzirão efeitos em relação a terceiros.

São aplicáveis às associações as disposições legais referentes às sociedades
comerciais, no tocante que respeita à publicação da composição dos órgãos sociais
e ainda dos relatórios e contas anuais, devidamente aprovados, bem como dos
pareceres dos respetivos órgãos de fiscalização.

Início

http://publicacoes.mj.pt/


Após a escritura de constituição da associação será
realizada a Eleição, na qual serão eleitos os titulares dos
órgãos sociais de acordo com os estatutos, ou, seguindo
as disposições legais aplicáveis, designadamente do
Código Civil.

Providenciar a Inscrição junto às Finanças com a
Declaração de Inscrição no Registo/ Início de Atividade:
Para efeitos fiscais é exigível a inscrição da associação
junto da AT, no prazo de 90 dias a contar do pedido da
denominação.

Efetuar a inscrição na Segurança Social  na sequência
da comunicação obrigatória da AT, na data de início
de atividade.

O Cartão de Pessoa Coletiva, de identificação
múltipla, contém o NIPC que, em geral, corresponde
ao número de identificação fiscal e o número de
identificação da segurança social. Este cartão
também é visualizável na Internet, mediante a
introdução de um código de acesso.
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